
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 833.805 - RS 
(2015/0301075-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ELIANA DE SOUZA MAROCCO 
AGRAVANTE : JOÃO CARLOS CORRÊA 
AGRAVANTE : JORGE FERNANDES CHAGAS 
AGRAVANTE : JOSE TRINDADE SEVERO 
AGRAVANTE : JUREMA COSTA MARTINS BORGES 
AGRAVANTE : LENITA RIVAROLLA 
AGRAVANTE : LEONY ZIEBELL DE BASTIANI 
AGRAVANTE : LIDVINA FRANCENER 
AGRAVANTE : LOURDES LAMBERT 
AGRAVANTE : MARCIA NASCENTE ALVES 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS 
MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA SOBRE PAGAMENTOS 
EFETUADOS NA VIA ADMINISTRATIVA. CRITÉRIO DE 
CÁLCULO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ART. 354 
DO CÓDIGO CIVIL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

1. Não se revela ilegal a utilização dos chamados "juros 
negativos" para atualizar o valor das parcelas pagas administrativamente, 
para fins de posterior compensação, haja vista ter se tratado de mero 
artifício contábil que, segundo consignado nas instâncias ordinárias, não 
importou em nenhuma espécie de prejuízo para a recorrente, 
entendimento este, outrossim, inviável de ser revisto em virtude do óbice 
da Súmula 7/STJ.  Precedentes.

2. O entendimento adotado pela Corte de origem de que 
a regra inserta no art. 354 do Código Civil não tem aplicabilidade à 
Fazenda Pública encontra amparo na jurisprudência do STJ.

3. Não pode ser conhecido o presente recurso pela alínea 
"c" do permissivo constitucional, quando a recorrente não realiza o 
necessário cotejo analítico, bem como não apresenta, adequadamente, o 
dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de ementa, não foram 
demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.

4. O novo Código de Processo civil também não exime o 
recorrente da necessidade da demonstração da divergência.
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Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de maio de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 833.805 - RS 
(2015/0301075-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ELIANA DE SOUZA MAROCCO 
AGRAVANTE : JOÃO CARLOS CORRÊA 
AGRAVANTE : JORGE FERNANDES CHAGAS 
AGRAVANTE : JOSE TRINDADE SEVERO 
AGRAVANTE : JUREMA COSTA MARTINS BORGES 
AGRAVANTE : LENITA RIVAROLLA 
AGRAVANTE : LEONY ZIEBELL DE BASTIANI 
AGRAVANTE : LIDVINA FRANCENER 
AGRAVANTE : LOURDES LAMBERT 
AGRAVANTE : MARCIA NASCENTE ALVES 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ELIANA DE SOUZA 
MAROCCO E OUTROS contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
assim ementado (fl. 869, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. FAZENDA PÚBLICA. 
AMORTIZAÇÃO. PAGAMENTOS ADMINISTRATIVOS. JUROS 
NEGATIVOS. ART. 354 CC/02. INAPLICABILIDADE.

1. No que diz respeito à apontada preclusão da matéria é de ser 
afastada a pretensão da parte ora recorrente, uma vez que a questão 
relativa ao abatimento dos valores pagos administrativamente não 
foi veiculada nos embargos opostos à executiva, porquanto se trata 
de decorrência lógica da cláusula impeditiva do enriquecimento sem 
causa (artigo 884 do CC) - que encontra sua fonte de validade no 
princípio da eticidade (fundamento axiológico do diploma civil em 
vigor).

2. A aplicação de juros negativos visa à apuração do real valor 
devido, sob pena de enriquecimento ilícito.

3. A incidência de juros também sobre os valores pagos, para 
fins de abatimento ao final da conta, é necessária para compensar os 
juros que incidiram sobre o total da condenação, relativamente às 
parcelas que já haviam sido adimplidas, haja vista que, sobre estas, 
cessou a mora com o pagamento administrativo.
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4. Agravo de instrumento improvido".

A decisão agravada negou seguimento ao recurso especial dos agravantes 
nos termos da seguinte ementa (fl. 1.226, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS MORATÓRIOS. 
INCIDÊNCIA SOBRE PAGAMENTOS EFETUADOS NA VIA 
ADMINISTRATIVA. CRITÉRIO DE CÁLCULO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ART. 354 DO CÓDIGO CIVIL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO".

Em suas razões recursais, os agravantes defendem que "se faz necessária 
a reconsideração, ou reforma, da r. decisão, porquanto não se considera aplicável 
ao feito os óbices das súmulas nº  83  e  7,  ambas  desse  Eg. 
Superior Tribunal de Justiça, de modo que, apreciadas as razões especiais, seja 
reconhecida a existência de coisa julgada e ocorrência de preclusão, para que seja 
afastada a possibilidade de incidência de juros de mora negativos, 
determinando-se o prosseguimento da execução de sentença nos termos propostos" 
(fl. 1.241, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva dos agravados.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 833.805 - RS 
(2015/0301075-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS 
MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA SOBRE PAGAMENTOS 
EFETUADOS NA VIA ADMINISTRATIVA. CRITÉRIO DE 
CÁLCULO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ART. 354 
DO CÓDIGO CIVIL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

1. Não se revela ilegal a utilização dos chamados "juros 
negativos" para atualizar o valor das parcelas pagas administrativamente, 
para fins de posterior compensação, haja vista ter se tratado de mero 
artifício contábil que, segundo consignado nas instâncias ordinárias, não 
importou em nenhuma espécie de prejuízo para a recorrente, 
entendimento este, outrossim, inviável de ser revisto em virtude do óbice 
da Súmula 7/STJ.  Precedentes.

2. O entendimento adotado pela Corte de origem de que 
a regra inserta no art. 354 do Código Civil não tem aplicabilidade à 
Fazenda Pública encontra amparo na jurisprudência do STJ.

3. Não pode ser conhecido o presente recurso pela alínea 
"c" do permissivo constitucional, quando a recorrente não realiza o 
necessário cotejo analítico, bem como não apresenta, adequadamente, o 
dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de ementa, não foram 
demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.

4. O novo Código de Processo civil também não exime o 
recorrente da necessidade da demonstração da divergência.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DOS JUROS NEGATIVOS
Não se revela ilegal a utilização dos chamados "juros negativos" para 

atualizar o valor das parcelas pagas administrativamente, para fins de posterior 
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compensação, haja vista ter se tratado de mero artifício contábil que, segundo 
consignado nas instâncias ordinárias, não importou em nenhuma espécie de prejuízo para 
os recorrentes, entendimento este, outrossim, inviável de ser revisto em virtude do óbice 
da Súmula 7/STJ. Acresça-se, ainda, que a regra de imputação prevista no art. 354 do 
CPC não se aplica à Fazenda Pública. 

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 28,86%. COMPENSAÇÃO DE 
VALORES PAGOS NA VIA ADMINISTRATIVA. ART. 535, II, DO 
CPC. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 7 DO STJ. 
APLICAÇÃO.

1.  O  Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que não há  violação  ao  art.  535,  II,  do  CPC,  muito menos 
negativa de prestação  jurisdicional,  quando o acórdão "adota, para 
a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da 
pretendida pela parte  recorrente,  para  decidir  de  modo  integral a 
controvérsia posta"  (AgRg  no REsp 1340652/SC, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
10/11/2015, DJe 13/11/2015).

2. Verificar a preclusão da compensação do reajuste de 28,86% 
com os valores  pagos  na  esfera  administrativa  ou  constatar  se 
aquele pagamento  deu-se em desacordo com o disposto no art. 354 
do CC, bem como  apurar  a impossibilidade de incidência de juros 
negativos nos pagamentos  administrativos daquele percentual 
implica o revolver do conjunto  fático-probatório,  providência  que  
esbarra  no óbice da Súmula 7 deste Tribunal.

3. Agravo desprovido" (AgRg no AREsp 184.821/RS, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
17/03/2016, DJe 01/04/2016.);

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. VALORES PAGOS NA 
VIA ADMINISTRATIVA. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA 
NEGATIVOS. CRITÉRIO DE CÁLCULO QUE NÃO RESULTOU 
EM PREJUÍZO AO CREDOR. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. EXECUÇÃO 
EMBARGADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRECLUSÃO. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
PARTE, DESPROVIDO.

1. "Não se revela ilegal a utilização dos chamados 'juros 
negativos' para atualizar o valor das parcelas pagas 
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administrativamente, para fins de posterior compensação, haja vista 
ter se tratado de mero artifício contábil que, segundo consignado nas 
instâncias ordinárias, não importou em prejuízo para os recorrentes, 
entendimento este, outrossim, inviável de ser revisto, em virtude do 
óbice da Súmula 7/STJ" (AgRg no AREsp 608.564/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 18/12/2014; AgRg 
no AgRg no AREsp 64.278/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 04/09/2014; AgRg no REsp 
1.140.952/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
11/11/2014; AgRg no REsp 1.145.010/RS, Rel. Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/10/2014).

2. "São devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública 
nas execuções individuais de sentença proferida em ações coletivas, 
ainda que não embargadas" (Súmula 345/STJ). Mesmo que a parte 
não os tenha reclamado expressamente, deverá o juiz arbitrá-los, no 
curso do processo, a qualquer tempo. Todavia, há preclusão se em 
decisão interlocutória - com a qual a parte se conformou, ou, se 
interposto recurso, foi ela ratificada pelo tribunal em acórdão com 
força de "coisa julgada" - foi afirmado que não são devidos (REsp 
785.823/MA, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
01/03/2007; AgRg no Ag 1.395.964/SC, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 09/08/2011; REsp 
1.267.614/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 11/10/2011; AgRg no REsp 1.098.487/ES, Rel. 
Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 23/08/2011).

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido" (REsp 1.173.111/RS, Rel. Ministro NEWTON 
TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), 
QUINTA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 21/05/2015.);

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA SOBRE 
PAGAMENTOS EFETUADOS NA VIA ADMINISTRATIVA. 
CRITÉRIO DE CÁLCULO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. ART. 354 DO CÓDIGO CIVIL. NÃO APLICAÇÃO À 
FAZENDA PÚBLICA. PRECEDENTES.

1. Não se revela ilegal a utilização dos chamados "juros 
negativos" para atualizar o valor das parcelas pagas 
administrativamente, para fins de posterior compensação, haja vista 
ter se tratado de mero artifício contábil que, segundo consignado nas 
instâncias ordinárias, não importou em nenhuma espécie de prejuízo 
para a recorrente, entendimento este, outrossim, inviável de ser 
revisto em virtude do óbice da Súmula 7/STJ.

2. O entendimento adotado pela Corte de origem de que a 
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regra inserta no art. 354 do Código Civil não tem aplicabilidade à 
Fazenda Pública, encontra amparo na jurisprudência do STJ.

Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp 1.492.500/RS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 03/02/2015, DJe 09/02/2015.).

DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL

Não pode ser conhecido o presente recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, quando a recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, bem como 
não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de 
ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.

Nesse sentido, manifesta-se a doutrina:

"Não basta a mera indicação do repositório de jurisprudência 
ou a simples transcrição de excerto do acórdão paradigma. É 
necessário demonstrar analiticamente que os arestos divergiram na 
aplicação da lei em casos análogos, diante de fatos análogos. Apenas 
excepcionalmente tem sido dispensada a demonstração analítica da 
divergência, quando o dissídio ostenta-se notório" (Athos Gusmão 
Carneiro, "Admissibilidade do Recurso Especial" in "Aspectos Polêmicos 
e Atuais dos Recursos Cíveis de Acordo com a Lei 9.756/98", 
coordenação de Teresa Arruda Alvim Wambier e Nelson Nery Júnior, 1ª 
edição, 2ª tiragem, Editora Revista dos Tribunais, 1999, p. 116.).

No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. EXECUÇÃO. TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. CONFISSÃO DE DÍVIDA. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA N.   7/STJ.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  
INOVAÇÃO  RECURSAL.  COTEJO ANALÍTICO. SIMILITUDE 
FÁTICA. AUSÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático dos autos (Súmula n. 7 do 
STJ).

2.  No  caso  concreto,  o  Tribunal  de  origem  analisou  o 
acordo celebrado  entre  as partes, para concluir que os valores 
referentes aos  aluguéis  vincendos  não  foram  alí  incluídos.  
Alterar  esse entendimento demandaria o reexame do conjunto 
probatório do feito, o que é vedado em recurso especial.
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3.  Em  virtude da preclusão consumativa e por caracterizar 
indevida inovação  recursal,  são  insuscetíveis de conhecimento as 
teses que poderiam  ter  sido deduzidas em momento anterior, mas 
somente foram apresentadas nas razões do regimental.

4.   O  conhecimento  do  recurso  pela  alínea  "c"  do  
permissivo constitucional  exige  a  demonstração  da  divergência,  
mediante o cotejo  analítico entre o acórdão recorrido e os 
paradigmas, de modo a se verificarem as circunstâncias que 
assemelhem ou identifiquem os casos confrontados (arts. 255, §§ 1º e 
2º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC/1973).

5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp 
650.268/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 12/04/2016.);

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO 
JURÍDICO C/C INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO E EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A revisão do entendimento delineado pelo Tribunal a quo, no 
tocante à configuração de litigância de má-fé, demanda a incursão 
no acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado ante a Súmula 
7 do STJ.

2. A falta de cotejo analítico impede o acolhimento do apelo, 
pois não foram demonstradas em quais circunstâncias o caso 
confrontado e os arestos paradigmas aplicaram diversamente o 
direito, sobre a mesma situação fática. Importante salientar que a 
análise do apelo especial fundado em alegado dissídio jurisprudencial 
deve ser demonstrado nos moldes exigidos pelos artigos 541, 
parágrafo único, do CPC de 1973, e 255, § 2º, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, o que não ocorreu.

3. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 
781.873/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 14/04/2016.).

O novo Código de Processo civil também não exime o recorrente da 
necessidade da demonstração da divergência, in verbis:

"art. 1.029. O recurso extraordinário e o recurso especial, nos 
casos previstos na Constituição Federal, serão interpostos perante o 
presidente ou o vice-presidente do tribunal recorrido, em petições 
distintas que conterão:

Documento: 1509794 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/05/2016 Página  9 de 4



 
 

 

I - a exposição do fato e do direito;

II - a demonstração do cabimento do recurso interposto;

III - as razões do pedido de reforma ou de invalidação da 
decisão recorrida.

§ 1o Quando o recurso fundar-se em dissídio jurisprudencial, o 
recorrente fará a prova da divergência com a certidão, cópia ou 
citação do repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, 
inclusive em mídia eletrônica, em que houver sido publicado o 
acórdão divergente, ou ainda com a reprodução de julgado 
disponível na rede mundial de computadores, com indicação da 
respectiva fonte, devendo-se, em qualquer caso, mencionar as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados"( grifo nosso).

Ante o exposto, não tendo os agravantes trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0301075-2 AREsp 833.805 / RS

Números Origem:  200371000523786  50227628220144040000

PAUTA: 05/05/2016 JULGADO: 05/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIANA DE SOUZA MAROCCO
AGRAVANTE : JOÃO CARLOS CORRÊA
AGRAVANTE : JORGE FERNANDES CHAGAS
AGRAVANTE : JOSE TRINDADE SEVERO
AGRAVANTE : JUREMA COSTA MARTINS BORGES
AGRAVANTE : LENITA RIVAROLLA
AGRAVANTE : LEONY ZIEBELL DE BASTIANI
AGRAVANTE : LIDVINA FRANCENER
AGRAVANTE : LOURDES LAMBERT
AGRAVANTE : MARCIA NASCENTE ALVES
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIANA DE SOUZA MAROCCO
AGRAVANTE : JOÃO CARLOS CORRÊA
AGRAVANTE : JORGE FERNANDES CHAGAS
AGRAVANTE : JOSE TRINDADE SEVERO
AGRAVANTE : JUREMA COSTA MARTINS BORGES
AGRAVANTE : LENITA RIVAROLLA
AGRAVANTE : LEONY ZIEBELL DE BASTIANI
AGRAVANTE : LIDVINA FRANCENER
AGRAVANTE : LOURDES LAMBERT
AGRAVANTE : MARCIA NASCENTE ALVES
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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